
CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS,
PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO

DO ESTADO DE MINAS GERAIS - EDITAL 1/2016

Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do �po 1. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do �po 1. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
sala para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 1;

b) Este caderno de prova Tipo 1, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da Prova Obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio digital, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, 
gorro, podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além 
dos anteriormente citados;

c) será proibido o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da Folha de Respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a Folha de Respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na folha de respostas e na lista de presença.
O tempo de duração da Prova Obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e transcrição das respostas para a Folha de 
Respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quanto terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos três úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – PROVIMENTO 
PROVA APLICADA EM 09/04/2017 

Questão 1 
 

Acerca da História Mundial, marque a alternativa que 
contém todas as associações corretas: 
 

A) União ibérica foi união política e econômica 
da península ibérica de 1580 a 1640, resultado da 
união dinástica entre as monarquias de Portugal e 
da Espanha. 

B) Na década de 30 eram líderes de seus países: no 
Brasil, Getúlio Vargas; Alemanha, Adolf Hitler; União 
Soviética, Lenin; Itália, Benito Mussolini. 

C) Na época dos grandes descobrimentos, Vasco da 
Gama descobriu uma rota marítima para as Índias; e 
Bartolomeu Dias organizou a primeira viagem de 
circum-navegação do globo. 

D) Após a Revolução Francesa, a Monarquia Francesa foi 
deposta e nunca mais regressou ao poder.  

 
Questão 2 
 

Acerca das atualidades mundiais, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) A península da Crimeia é atualmente disputada pela 
Rússia e Bielo-Rússia. 

B) A Coreia do Sul, recentemente, envolveu-se em 
vultosos episódios de corrupção, inclusive 
envolvendo a Presidente Park Geun-hye. 

C) A disputa eleitoral pela presidência dos Estados 
Unidos ganhou a atenção mundial, especialmente 
após a vitória do democrata Donald Trump. 

D) Após referendo popular ter indicado o desejo da 
maioria dos cidadãos britânicos se retirarem da zona 
do euro, o Reino Unido voltará a adotar moeda 
própria. 

 
Questão 3  
 

Acerca das figuras de linguagem, recurso estilístico 
usado para propiciar maior expressividade ao texto 
literário, assinale a alternativa correta: 
 

A) Antítese: consiste na aproximação de termos iguais, 
sendo enfatizada essa relação de sinonímia. 

B) Hipérbole: trata-se de minimizar uma ideia com a 
finalidade suavizar o discurso. 

C) Ironia: é a figura que apresenta um termo em sentido 
oposto ao usual, obtendo-se, com isso, efeito crítico 
ou humorístico. 

D) Prosopopeia ou personificação: consiste em atribuir a 
seres animados predicativos que são próprios de 
seres inanimados. 

 
 
 
 

Questão 4 
 

Acerca da cobrança de emolumentos, assinale a opção 
correta: 
 

A) A lei de cada Estado pode dispor sobre a forma de 
cobrança de emolumentos relativa a situações com 
conteúdo financeiro, se por faixas ou por percentual, 
tendo o legislador mineiro optado pela cobrança por 
faixas que estabelecem os valores mínimos e 
máximos, nos termos da Lei Estadual nº 15.424/04. 

B) Conforme a Lei Estadual nº 15.424/04, em registro de 
contratos de arrendamento, parceria ou qualquer 
outro que reúna as mesmas características destes, 
cujas quantias venham expressas em percentuais ou 
em quantidades do produto, resultantes do negócio 
jurídico, far-se-á a sua conversão em moeda nacional, 
correspondente ao valor daquele conteúdo 
financeiro, na data da assinatura do contrato. 

C) É vedada a prática de cobrança parcial ou de não 
cobrança de emolumentos, ressalvadas somente as 
hipóteses de isenção ou não incidência previstas na 
legislação específica, conforme Provimento nº 45 do 
Conselho Nacional de Justiça. 

D) O notário ou registrador, após praticar o ato registral 
ou notarial, pode requerer, ao juízo competente para 
decidir questões notariais ou registrais, a revogação 
total ou parcial de gratuidade de justiça ou a sua 
substituição por parcelamento. 

 
Questão 5 
 

Acerca dos Livros das Serventias extrajudiciais, marque a 
alternativa correta: 
 

A) A Lei Federal nº 11.419/2006 dispõe que os livros 
cartorários e demais repositórios dos órgãos do 
Poder Judiciário poderão ser gerados e armazenados 
em meio totalmente eletrônico. 

B) O livro não poderá ultrapassar o limite de folhas de 
modo a permitir a finalização do último ato praticado, 
fazendo constar da folha de encerramento menção à 
continuidade do registro em livro subsequente, nos 
termos do Código de Normas. 

C) Se houver necessidade de serem periciados, o exame 
deverá ocorrer na sede do juízo competente, em dia 
e hora adrede designados, com ciência do titular e 
autorização do juiz. 

D) Os livros de registro, bem como as fichas que os 
substituam, somente sairão da respectiva serventia 
mediante autorização judicial, ressalvada 
exclusivamente a hipótese de encadernação, durante 
o tempo estritamente necessário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – PROVIMENTO 
PROVA APLICADA EM 09/04/2017 

Questão 6 
 

João decidiu celebrar um contrato com Maria, contudo 
decidiram assinar o documento eletronicamente com 
uso de certificado digital, com a utilização de processo 
de certificação disponibilizado pela ICPBrasil. Após, o 
arquivo eletrônico foi diretamente apresentado na 
Serventia. Assinale a alternativa que contém o 
procedimento correto que José, Oficial da Serventia, 
deverá adotar. 
 

A) José deverá recusar o documento, pois este não 
contém a imagem da assinatura física dos signatários. 

B) José deverá aceitar o documento se as assinaturas 
eletrônicas forem válidas ao tempo de sua assinatura 
e tenham sido feitas por processo de certificação 
digital disponibilizada pela ICPBrasil. 

C) José deverá recusar o documento, pois o 
recebimento de documento com assinatura por meio 
de certificado digital necessita de regulamentação. 

D) José somente poderá aceitar o documento se as 
partes o imprimirem e apresentarem fisicamente na 
Serventia. 

 
Questão 7 
 

Acerca dos direitos e deveres de notários e oficiais de 
registro, assinale a alternativa correta: 
 

A) Os notários e registradores têm direito de exercer 
opção, nos casos de desmembramento, extinção ou 
desdobramento de sua serventia. 

B) O exercício da atividade notarial e de registro é 
incompatível com o da advocacia, o da intermediação 
de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou 
função públicos, salvo se ocupante de cargo em 
comissão. 

C) O notário e o registrador têm o dever de observar as 
normas técnicas estabelecidas pelo juízo competente. 

D) Em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos 
escreventes e auxiliares quantos forem necessários e 
poderão ter até dois substitutos, a critério de cada 
notário ou oficial de registro.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 8 
 

Acerca de certidões expedidas pelo Registro Civil das 
Pessoas Naturais, assinale a alternativa correta: 
 

A) Quando a alteração de nome for concedida em razão 
de fundada coação ou ameaça decorrente de 
colaboração com a apuração de crime, o juiz 
competente determinará que haja a averbação no 
registro de origem de menção da existência de 
sentença concessiva da alteração com a averbação do 
nome alterado. 

B) As sentenças de legitimação adotiva serão averbadas 
à margem do assento de nascimento original do 
menor o qual será mantido, mas dele não poderá o 
oficial fornecer certidão, a não ser por determinação 
judicial e em segredo de justiça, para salvaguarda de 
direitos. 

C) Das certidões de nascimento não constarão indícios 
de a concepção haver sido decorrente de relação 
extraconjugal, devendo constar, em qualquer caso, o 
estado civil dos pais. 

D) Em todas as certidões relativas ao registro de união 
estável no Livro “E” constará advertência expressa de 
que esse registro não produz os efeitos da conversão 
da união estável em casamento. 

 
Questão 9 
 

O reconhecimento de filho é ato personalíssimo. Sobre o 
tema marque a alternativa correta: 
 

A) O reconhecimento dos filhos havidos fora do 
casamento poderá ser feito por escritura pública ou 
escrito particular, a ser arquivado em cartório; mas, 
este reconhecimento não pode preceder o 
nascimento do filho. 

B) O reconhecimento de filho não pode ser revogado, 
salvo quando feito em testamento. 

C) O reconhecimento de filho, sendo irrevogável, 
independe de consentimento do filho maior. 

D) O reconhecimento de filho por pessoa relativamente 
incapaz independe de assistência de seus pais, tutor 
ou curador. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – PROVIMENTO 
PROVA APLICADA EM 09/04/2017 

Questão 10 
 

Acerca do registro de nascimento, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Caso o produto da concepção tenha sido expulso ou 
extraído do ventre materno sem vida, serão lavrados 
o registro de nascimento e, a seguir, o de óbito, com 
os elementos cabíveis e as remissões recíprocas. 

B) Se a criança falecer logo após o parto, tendo, no 
entanto, manifestado qualquer sinal de vida, o 
registro será lavrado no Livro “C Auxiliar”, de registro 
de natimortos. 

C) Se a criança falecer logo após o parto, tendo, no 
entanto, manifestado qualquer sinal de vida, serão 
lavrados o registro de nascimento e, a seguir, o de 
óbito, com os elementos cabíveis e as remissões 
recíprocas. 

D) Se a criança falecer logo após o parto, tendo, no 
entanto, manifestado qualquer sinal de vida, será 
lavrado apenas o registro de óbito, fazendo-se 
constar de suas margens referência a esta 
circunstância. 

 

Questão 11 
 

Acerca Escritura Pública, marque a alternativa correta: 
 

A) A escritura pública é essencial à validade dos 
negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de direitos 
reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o 
maior salário mínimo vigente no País, inclusive em 
transferência de imóvel de sócio à sociedade em 
razão de integralização de capital de sociedade.  

B) A demarcação e a divisão poderão ser realizadas por 
escritura pública, desde que maiores, capazes e 
concordes todos os interessados. 

C) Aos conviventes plenamente capazes a lavratura de 
escritura pública declaratória de união estável é 
essencial para o seu reconhecimento como entidade 
familiar. 

D) A declaração antecipada de vontade de pessoa capaz, 
se consubstanciar instruções e vontades a respeito do 
corpo ou de sua personalidade, deverão ser 
formalizadas por escritura pública para sua validade 
jurídica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 12  
 

Acerca da competência dos tabeliães, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) Compete aos tabeliães, com exclusividade, lavrar 
escrituras públicas, procurações públicas e atas 
notariais, reconhecer firma e autenticar cópias. 

B) Compete aos tabeliães, com exclusividade, formalizar 
juridicamente a vontade das partes. 

C) Compete aos tabeliães, com exclusividade, formalizar 
os atos e negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de direitos de 
valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo 
vigente no País. 

D) Compete aos tabeliães, com exclusividade, autenticar 
fatos. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – PROVIMENTO 
PROVA APLICADA EM 09/04/2017 

Questão 13 
 

O Provimento 39/2014 do Conselho Nacional de Justiça 
dispõe sobre a instituição e funcionamento da Central 
Nacional de Indisponibilidade de Bens – CNIB, sobre esta 
Central é correto afirmar: 
 

A) Os tabeliães de notas, os oficiais de registro civil com 
atribuição notarial, os registradores de títulos e 
documentos e os de imóveis, antes da prática de 
qualquer ato notarial ou registral que tenha por 
objeto bens imóveis ou direitos a eles relativos, 
exceto a lavratura de testamento, deverão consultar 
a base de dados da Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens – CNIB. 

B) Os tabeliães de notas e os oficiais de registro civil 
com atribuição notarial deverão consignar no ato 
notarial o resultado da pesquisa realizada no CNIB e o 
respectivo código gerado (“hash”), devendo ser 
arquivado o resultado da pesquisa em meio físico. 

C) Em caso de aquisição de imóvel por pessoa cujos 
bens foram atingidos por ordem de indisponibilidade 
deverá o Oficial de Registro de Imóveis, 
imediatamente após o lançamento do registro do 
título aquisitivo na matrícula do imóvel, promover a 
averbação da indisponibilidade, devendo para tal 
consultar previamente o adquirente. 

D) A existência de comunicação de indisponibilidade não 
impede a lavratura de escritura pública 
representativa de negócio jurídico tendo por objeto a 
propriedade ou outro direito real sobre imóvel de 
que seja titular a pessoa atingida pela restrição, nessa 
incluída a escritura pública de procuração, devendo 
constar na escritura pública, porém, que as partes do 
negócio jurídico foram expressamente comunicadas 
da existência da ordem de indisponibilidade que 
poderá ter como consequência a impossibilidade de 
registro do direito no Registro de Imóveis enquanto 
vigente a restrição.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 14 
 

Acerca da possibilidade de o título ser levado a protesto, 
assinale a alternativa correta: 
 

A) A decisão judicial transitada em julgado poderá ser 
levada a protesto, nos termos da lei, mesmo antes de 
transcorrido o prazo para pagamento voluntário. 

B) Não se incluem dentre os títulos sujeitos a protesto 
as certidões de dívida ativa de autarquias e 
fundações públicas. 

C) A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser 
efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento 
de bens, registro de protesto contra alienação de 
bem e qualquer outra medida idônea para 
asseguração do direito. 

D) Todos os documentos apresentados ou distribuídos 
no horário regulamentar serão protocolizados dentro 
de quarenta e oito horas, obedecendo à ordem 
cronológica de entrega. 

 

Questão 15 
 

Acerca do Registro do Protesto, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Havendo aquiescência do portador ao aceite por 
honra, é desnecessário que esta conste do registro do 
protesto e de seu instrumento. 

B) Os devedores, assim compreendidos os emitentes de 
notas promissórias e cheques, os sacados nas letras 
de câmbio e duplicatas, bem como os indicados pelo 
apresentante ou credor como responsáveis pelo 
cumprimento da obrigação, não poderão deixar de 
figurar no termo de lavratura e registro de protesto. 

C) O registro dos protestos lavrados será escriturado em 
um mesmo livro, independentemente do tipo de 
protesto, salvo se para fins falimentares. 

D) O título do documento de dívida cujo protesto tiver 
sido sustado judicialmente só poderá ser pago, 
protestado ou retirado com autorização expressa do 
apresentante. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – PROVIMENTO 
PROVA APLICADA EM 09/04/2017 

Questão 16 
 

Acerca do protesto de título, quando o devedor for 
microempresário ou empresa de pequeno porte, 
assinale a alternativa correta: 
 

A) Quando o pagamento do título ocorrer com cheque 
sem a devida provisão de fundos, serão 
automaticamente suspensos pelos cartórios de 
protesto, pelo prazo de 1 (um) ano, todos os 
benefícios previstos para o devedor de que trata o 
enunciado desta questão, independentemente da 
lavratura e registro do respectivo protesto. 

B) Sobre os emolumentos do tabelião não incidirão 
quaisquer acréscimos a título de custas e fundo de 
custeio de atos gratuitos, ressalvada cobrança da taxa 
de fiscalização judiciária. 

C) Para o pagamento do título em cartório, não poderá 
ser exigido cheque de emissão de estabelecimento 
bancário, não estando a quitação dada pelo 
tabelionato de protesto condicionada à efetiva 
liquidação do cheque. 

D) O cancelamento do registro de protesto, fundado no 
pagamento do título, será feito independentemente 
de declaração de anuência do credor, mesmo no caso 
de impossibilidade de apresentação do original 
protestado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 17 
 

Acerca do Registro de Imóveis, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Em caso de permuta, e pertencendo os imóveis à 

mesma circunscrição, serão feitos os registros nas 

matrículas correspondentes, sob números de ordem 

distintos e sucessivos no Protocolo.  

B) Os ônus sobre parte do imóvel, tais como servidão e 
superfície, serão registrados na matrícula do imóvel, 
vedada a abertura de matrícula para a parte onerada. 

C) O ente público proprietário ou imitido na posse a 

partir de decisão proferida em processo judicial de 

desapropriação em curso poderá requerer a abertura 

de matrícula de parte de imóvel situado em área 

urbana ou de expansão urbana, salvo se o imóvel já 

estiver previamente matriculado, com base em 

planta e memorial descritivo, podendo a apuração de 

remanescente ocorrer em momento posterior.  

D) O memorial descritivo de identificação de imóvel 

rural, nos termos do Decreto nº 4.449/02, que alterar 

a área do registro, resultará numa nova matrícula 

com encerramento da matrícula anterior no serviço 

de registro de imóveis competente; mas, se alterar o 

registro sem que esta alteração lhe afete a área 

registrada, será averbado na matrícula já existente. 

Questão 18 
 

No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos o 
registro  
 

A) da alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel e 
móvel. 

B) dos contratos de compromisso de compra e venda de 
cessão deste e de promessa de cessão, com ou sem 
cláusula de arrependimento, sempre que tenham por 
objeto imóveis loteados ou não e cujo preço tenha 
sido pago no ato de sua celebração, ou deva sê-lo a 
prazo, de uma só vez ou em prestações. 

C) da imissão provisória na posse, quando concedida à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos 
Municípios ou às suas entidades delegadas, e 
respectiva cessão e promessa de cessão. 

D) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que 
dividirem imóveis ou os demarcarem, ressalvados os 
casos de incorporação que resultarem em 
constituição de condomínio e atribuírem uma ou 
mais unidades aos incorporadores. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – PROVIMENTO 
PROVA APLICADA EM 09/04/2017 

Questão 19 
 

Acerca do Registro de Imóveis, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Exigir-se-á, por ocasião da efetivação do registro do 
imóvel destacado de glebas públicas, a retificação do 
memorial descritivo da área remanescente. 

B) Prevalecerá para efeito de prioridade de registro a 
escritura pública prenotada no Protocolo sob número 
de ordem mais baixo, se duas escrituras forem 
apresentadas no mesmo dia; houverem sido lavradas 
na mesma data; constituírem direitos reais 
contraditórios sobre o mesmo imóvel; e, 
determinarem, taxativamente, a hora de sua 
lavratura. 

C) O desmembramento territorial posterior ao registro 
exige sua repetição no novo cartório. 

D) Em se tratando de imóveis rurais, é obrigatória a 
apresentação do CCIR, transcrevendo-se na matrícula 
o código, o módulo rural e a fração mínima de 
parcelamento. 

 
Questão 20 
 

Acerca das Notificações extrajudiciais realizadas no 
Ofício de Títulos e Documentos, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) As Cartas de Notificação são consideradas 
documentos sem conteúdo financeiro, contudo se 
forem apresentadas acompanhadas de um ou mais 
documentos anexos, serão eles objeto de registro em 
separado, facultando-se ao usuário, entretanto, 
proceder somente ao registro da notificação. 

B) Somente após a conclusão da diligência notificatória, 
será efetivado o registro do documento e certificada 
a ciência do destinatário ou a sua recusa em recebê-  
-la, bem como as diligências de resultado negativo. 

C) O oficial será obrigado, quando o apresentante o 
requerer, a notificar do registro ou da averbação os 
demais interessados que figurarem no título, 
documento, o papel apresentado, não estando 
obrigado a notificar quaisquer terceiros que lhes 
sejam indicados. 

D) Os Ofícios de Registro de Títulos e Documentos não 
podem recepcionar cartas de notificação por meio 
eletrônico, materializá-las, registrá-las e entregá-las 
no endereço do destinatário conforme indicado pelos 
requerentes. 
 

 
 
 
 
 
 

Questão 21 
 

Em relação às Associações, assinale a alternativa correta: 
 

A) Com o registro do estatuto social no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas criam-se direitos e obrigações 
recíprocas entre os associados. 

B) Se o associado for titular de quota ou fração ideal do 
patrimônio da associação, a transferência daquela 
não importará, de per si, na atribuição da qualidade 
de associado ao adquirente ou ao herdeiro, salvo 
disposição diversa do estatuto. 

C) O estatuto social deverá prever que os associados 

têm direitos iguais, não se admitindo a instituição de 

categorias com vantagens especiais. 

D) A destituição dos administradores de associação 
depende decisão tomada em assembleia geral, 
especialmente convocada para esse fim, cujo quórum 
será de três quartos dos associados. 

 
Questão 22 
 

Em relação à escrituração dos atos relativos ao Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, assinale a alternativa correta: 
 

A) O Livro de Protocolo servirá para apontamento de 
todos os títulos apresentados a registro, sendo de 
uso obrigatório por todas as serventias. 

B) O oficial de registro das pessoas jurídicas, que 
cumular as atribuições de registro de títulos e 
documentos, deverá adotar um livro para cada uma 
das especialidades.  

C) O Livro A destina-se ao registro de contratos, atos 
constitutivos, estatuto ou compromissos das 
sociedades civis, religiosas, pias, morais, científicas ou 
literárias, fundações, associações de utilidade 
pública, sociedades simples ou empresárias, salvo as 
anônimas, bem como dos partidos políticos. 

D) A transcrição dos Livros “A” e “B” poderá ser 
realizada em fichas, para cada pessoa jurídica, 
escrituradas manual ou eletronicamente, sendo cada 
lançamento associado às imagens dos documentos 
gravados digitalmente ou em microfilme, disponíveis 
para impressão. 
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Questão 23 
 

Quanto ao Registro Público, faz-se a averbação dos atos 
seguintes: 
 

A) das sentenças que decretarem a nulidade ou 
anulação do casamento, o divórcio, a  separação 
judicial e o restabelecimento da sociedade conjugal. 

B) a emancipação por outorga dos pais ou por sentença 
do juiz. 

C) a interdição por incapacidade absoluta ou relativa. 
D) a sentença declaratória de ausência e de morte 

presumida. 
 
Questão 24 
 

José casou-se com Maria, adotando o casal regime de 
comunhão parcial de bens e, já casados, Maria comprou 
e quitou um veículo. Na constância do casamento, José 
veio a ser condenado civilmente em danos morais por  
agressão física a  terceira pessoa. A vítima da agressão,   
na execução da sentença, pediu a penhora de 50% do 
carro de Maria, já que não encontrou nenhum bem em 
nome de José para garantir a condenação. É correto 
afirmar que: 
 

A) Como o ato ilícito foi cometido na constância do 
casamento e da mesma forma a compra do carro, o 
veículo de Maria pode ter 50% penhorado para 
satisfazer a dívida de seu marido. 

B) A penhora deve ser indeferida, já que a obrigação é 
proveniente de ato ilícito e não foi em proveito do 
casal. 

C) A comunhão de bens do casal adquiridos na 
constância do casamento somente é aplicada para 
casos que envolvam imóveis, de forma que não pode 
ser a penhora realizada. 

D) A penhora pode ser efetuada nos 50% que seria a 
meação do marido, em razão do regime de 
casamento e da data da aquisição do bem, já que se 
trata de obrigação decorrente de sentença judicial e a 
questão de bens entre marido e mulher não pode 
prejudicar direito do credor. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 25 
 

José ingressou com ação de reparação de dano  
decorrente de  acidente de trânsito contra a Fundação 
Palácio das Artes,  entidade autorizada e criada pela Lei 
estadual/MG nº 5.455/70, e o processo foi distribuído 
para a   30ª Vara Cível da capital. A defesa da Fundação 
alegou em preliminar que o juízo cível era incompetente, 
já que se tratava de Fundação de Direito Público e 
deveria o processo ser remetido para a Vara da Fazenda 
Pública estadual. Diante do fato narrado, sobre a 
natureza jurídica da Fundação, é correto afirmar que: 
 

A) Deve ser declinada a competência para a Vara da 

Fazenda Pública estadual da capital já que se trata de 

uma Fundação de Direito Público, autorizada e criada 

pelo poder público estadual. 

B) Deve ser mantida a competência da 30ª Vara Cível de 

direito privado, já que não existe Fundação de Direito 

Público e tal ente não se confunde com as autarquias 

ou com as associações públicas. 

C) Pelo artigo 44 do Código Civil, são pessoas jurídicas 

de Direito Privado as sociedades e as fundações, de 

forma que este rol de entidades não permite criação 

de fundação de direito público, portanto competente 

o juízo da vara cível. 

D) Somente a União Federal pode instituir e manter 

Fundação de Direito Público, de forma que é ineficaz  

eventual Lei estadual que  criou a Fundação estadual 

tida como de Direito Público, portanto competente 

para o processo o juízo da 30ª Vara Cível. 
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Questão 26 
 

João Silva é detentor, como fâmulo da posse de seu 
primo José Silva, de um imóvel rural (sítio de 5 hectares) 
há mais 20 anos, e quando foi notificado pelo 
proprietário que lhe pedia para  devolver o imóvel,  
ingressou com uma ação de usucapião, alegando posse 
vintenária, ininterrupta e pacífica, portanto, segundo 
ele, com requisitos para fins da prescrição aquisitiva. Em 
relação a esse caso hipotético, é correto afirmar: 
 

A) Tendo ficado na posse pacífica e sem interrupção do 
imóvel por mais de 20 anos, é perfeitamente possível 
pedir a declaração de domínio via usucapião, quer 
por ação direita quer por via de exceção. 

B) Pelo princípio da função social da propriedade, ao 
ficar na posse do imóvel de forma pacífica e sem 
interrupção por mais de 20 anos, é viável arguir com 
êxito em ação direta ou em defesa a exceção de 
usucapião. 

C) Como fâmulo da posse, tem mera detenção, de 
forma que não pode arguir usucapião, 
independentemente do lapso temporal da posse. 

D) Desde que não tenha João Silva nenhum outro imóvel 
em seu nome, tem ele o direito de usucapir o imóvel 
em questão em face da posse pacífica e sem 
interrupção. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 27 
 

José da Silva firmou um contrato de promessa de 
compra e venda de uma área rural de 500 hectares com  
Geraldo Coelho. Meses depois, feita a quitação, foi 
lavrada e devidamente assinada e registrada a Escritura 
Pública de compra e venda. Seis meses depois, José da 
Silva descobriu que aquele imóvel estava  sendo avaliado 
pela INCRA para fins de desapropriação já há mais de um 
ano e que isso lhe foi omitido pelo vendedor. Diante 
disso, ingressou com uma ação de rescisão (resolução) 
do contrato de promessa de compra e venda contra 
Geraldo Coelho, alegando que houve vício no negócio e 
que queria devolver o imóvel e receber o seu dinheiro 
de volta. Diante dessa situação, é correto afirmar que: 
 

A) É possível a resolução (rescisão) do contrato pelo 
princípio da boa-fé objetiva, uma vez que, nos termos 
do artigo 422 do CC, “Os contratantes são obrigados 

a guardar, assim na conclusão do contrato, como em 

sua execução, os princípios de probidade e boa-fé” e 
isso faltou ao vendedor. 

B) Não é caso de rescisão do contrato de promessa de 
compra e venda, pois foi substituído pela escritura de 
venda e compra, aquele contrato está resolvido, pois 
atingiu o seu objetivo, que era justamente a 
transferência de propriedade imóvel, com o registro 
de escritura de venda e compra no cartório 
competente. 

C) É viável a rescisão, já que a lavratura e assinatura 
com registro da escritura pública não elimina os 
efeitos do contrato de promessa de compra e venda, 
pelo contrário, é um ato derivado deste que foi o 
primeiro documento firmado entre as partes, 
portanto prevalece como meio legal de se 
restabelecer o estado anterior. 

D) Tem direito à rescisão contratual e a devolução do 
valor pago, porque foi induzido a erro e, assim, deve 
prevalecer o princípio de acesso à justiça e  nenhuma 
lesão de direito  está imune  à apreciação do poder 
judiciário. 
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Questão 28 
 

José da Silva contratou a Construtora BETA para edificar 
sua casa em um lote de terreno urbano. Foi feito 
contrato escrito, fixando o preço do serviço, mão de 
obra e materiais por responsabilidade da construtora e 
prazo de sua conclusão e providências junto à Prefeitura, 
para fins de documentação, sem nada dispor sobre  
responsabilidade técnica, segurança ou qualidade da 
obra ou seus materiais.  Terminada a obra, aprovada 
com “habite-se” pela Prefeitura e entregue a casa ao 
contratante José da Silva sem nenhuma ressalva ou 
reclamação. Quinze meses depois daquele ato de 
conclusão e entrega da obra, o imóvel começou a dar  
defeito, com rachaduras em paredes e piso cedendo, 
ficando a casa insegura para fins de moradia. Diante 
desses fatos, é correto afirmar que: 
 

A) O empreiteiro é responsável pela solidez e segurança 
das construções, ainda que não conste cláusula 
contratual neste sentido. 

B) Não responde o construtor pelos danos que 
apareceram no imóvel, porque foi feita a entrega ao 
contratante, e sem nenhuma ressalva ou reclamação, 
além do que a Prefeitura emitiu o habite-se, com 
efetiva presunção de observância de todas as normas 
técnicas que regem a segurança de edificações. 

C) Está prescrito o direito de reclamar, porque passaram 
mais de 12 meses entre entrega do imóvel ao 
contratante e a reclamação sobre os alegados danos. 

D) Não responde o construtor porque não contratou 
nenhuma responsabilidade civil após a entrega da  
obra ao contratante, sendo ato jurídico perfeito, que 
não pode ser revisto, sob pena de se criar 
insegurança jurídica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 29  
 

José da Silva firmou contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel na planta com a construtora ALFA, onde 
seria edificado um prédio de 10 andares, com 20 
unidades de apartamentos. Foi fixado valor total do 
imóvel em R$ 200.000,00, com pagamento de entrada 
R$ 10.000,00 e o saldo devedor em 36 parcelas iguais e 
mensais e previsto para 3 anos a entrega da posse do 
imóvel ao promitente comprador, após aquela 
contratação. Não havia no contrato cláusula sobre  
desistência ou arrependimento. Dezoito meses após 
assinar o contrato, por questão de foro íntimo, José da 
Silva notificou a construtora, dizendo que estava  
desistindo  da compra e venda e pediu a devolução do 
que  já havia pago, ressalvando que concordava em 
pagar uma multa de 10% sobre o valor contratado pela  
rescisão de sua iniciativa. A construtora o  
contranotificou, dizendo que o contrato não tinha  
cláusula prévia de desistência, portanto não concordava 
com  aquele ato, e frisou que já havia feito muitos 
investimentos, e que a saída de um comprador 
desequilibraria o seu orçamento, e isso ainda 
prejudicaria outros compradores, portanto era ato que 
não cabia retratação, sob pena de insegurança jurídica e 
prejuízo à parte inocente. Diante dessa situação, é 
correto afirmar: 
 

A) A desistência não pode prevalecer, porque as partes 
não contrataram cláusula expressa nesse sentido, e a 
forma de agir do promitente comprador gera 
insegurança jurídica, podendo ele apenas transferir 
os direitos do contrato para outro interessado, nas 
mesmas condições, para não prejudicar o promitente 
vendedor. 

B) Não pode no caso prevalecer a desistência, porque  
ela colide com o princípio do “pacta sunt servenda”, 
não há um motivo razoável para o ato, e fere de boa 
fé objetiva, sendo que a parte contrária nada 
concorreu para o evento. 

C) A desistência do negócio é um direito potestativo do 
promitente comprador, que não depende de 
concordância da parte contrária, arcando apenas o 
desistente com as consequências de seu ato, como 
multa ou outros encargos. 

D) Se não foi contratado o direito de desistência do 
negócio jurídico, e já transcorrido longo período, no 
caso 18 meses, não cabe denúncia do contrato, até 
porque ainda que seja evento em relação de 
consumo, não se trata de venda de fornecimento de 
produtos e serviços ocorrida fora do estabelecimento 
comercial, especialmente por telefone ou a domicílio. 
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Questão 30 
 

Nos termos do   Código Civil, relativamente ao 
condomínio,  NÃO constituem direitos do condômino: 
 

A) Usar, fruir e livremente dispor das suas unidades. 
B) Usar das partes comuns, conforme a sua destinação, 

e contanto que não exclua a utilização dos demais 
compossuidores. 

C) Votar nas deliberações da assembleia e delas 
participar, estando quite. 

D) Contribuir para as despesas do condomínio na 
proporção das suas frações ideais, salvo disposição 
em contrário na convenção. 

 

Questão 31 
 

José da Silva colocou uma casa de sua propriedade à 
venda. Antônio Pedro e Paulo Nogueira, corretores 
autônomos, passando pelo local viram a placa de 
“vende-se” e procuraram individualmente o dono José 
da Silva e ofereceram os serviços de intermediação. José 
Silva concordou, mas não deu exclusividade para 
nenhum deles, combinando percentual de 4% sobre 
valor, em caso de venda, como remuneração. Então 
ambos os corretores colocam os números de seus 
telefones ao lado da placa “vende-se”. Maria Pia passou 
pelo local, viu os números de telefones e ligou para 
Antônio Pedro, agendando visita ao imóvel. Foi ao local,  
tirou fotos, gostou muito, perguntou preço, fez proposta 
de compra, mas não fechou o negócio no ato, porque o 
corretor ficou de conversar com o proprietário. Passados 
15 dias, Maria Pia ligou para Antônio Pedro para saber 
notícia do imóvel, mas não conseguiu o contato com o 
corretor, pois todas as ligações davam ocupadas ou fora 
de área. Então, como tinha outro telefone na placa, ligou 
para Paulo Nogueira, que passou as informações 
complementares e tirou as dúvidas que Maria Pia tinha, 
mostrou-lhe a documentação, tudo legal, dispensando 
nova visita ao imóvel, porque já o conhecia. Então,  
fechou o negócio de compra e venda, assinou contrato e 
pagou ao proprietário o valor e entrou na posse do 
imóvel. A comissão de corretagem foi paga a Paulo 
Nogueira. Antônio Pedro, posteriormente, viu que a 
placa “vende-se” foi retirada do local e que havia nova 
moradora no imóvel. Ela lhe contou o ocorrido e  
Antônio Pedro entende que tem direito à comissão de 
corretagem. A esse respeito, marque a afirmativa 
correta: 
 

A) Antônio Pedro não tem nenhum direito à comissão 
de corretagem porque quando foi procurado pela 
compradora não foi encontrado, deixando de dar 
assistência à cliente, portanto, por sua culpa 
exclusiva, não foi fechado o negócio com sua 
intermediação e pelo Código Civil a remuneração é 
devida ao corretor que, efetivamente, tenha 

conseguido o resultado previsto no contrato de 
mediação. 

B) Antônio Pedro não tem direito à corretagem, já que 
não tinha cláusula de exclusividade com o 
proprietário e isso ficou muito claro no documento 
que assinou, e sendo pessoa do ramo, presume-se 
conhecer sua atividade e o risco de não estar sempre 
à disposição do cliente interessado na compra do 
imóvel. 

C) Antônio Pedro tem direito à comissão de corretagem, 
mas apenas parcialmente, pelo serviço que prestou 
na venda do imóvel, sendo o contato inicial na 
aproximação das partes compradora e vendedor do 
bem. 

D) Antônio Pedro  tem direito de receber todo o valor da  
corretagem porque, sem sua participação, o negócio 
não  teria ocorrido e a entrada de Paulo Nogueira no 
negócio foi sem ética profissional e a lei não pode  
tutelar quem usurpa a clientela de outrem, porque 
isso gera concorrência desleal, ferindo a boa-fé 
objetiva. 

 
Questão 32 
 

José Representações Ltda. tem contrato de 
Representação comercial com Iogurtes Ltda., e fez para 
esta várias vendas a diversos supermercados em área de 
sua atuação, mas depois a contratante Iogurtes  
cancelou as vendas, alegando problemas de logísticas.   
No contrato entre as partes, havia cláusula determinado 
que, se canceladas as vendas por qualquer motivo, não 
seriam devidas as comissões.  Mas José Representações 
Ltda. insiste em receber os seus alegados créditos a 
título de comissões, entrando com cobrança em juízo. 
Sobre esse caso hipotético, marque a afirmativa correta: 
 

A) Pode a empresa deixar de pagar as comissões já que  
tem contrato com cláusula expressa assim 
autorizando, e a lei não interfere nessa relação  
contratual privada. 

B) Pode a empresa deixar de pagar a comissão somente 
se notificou o Representante Comercial de sua  
intenção de não mais manter as vendas, porque   
neste caso não ficou em mora e nem causou surpresa 
ao contratado. 

C) A lei de representação comercial não trata desse 
assunto especificamente, de forma que tem de se 
aplicar regras gerais do Código Civil para ser dirimido 
o conflito de interesse. 

D) Não pode a empresa que contrata o Representante 
Comercial deixar de pagar as comissões em caso de  
cancelamento das vendas, sendo ineficaz a cláusula  
contratual firmada. 
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Questão 33 
 

Pelo Decreto-Lei nº 911/69, que rege a Alienação 
Fiduciária em Garantia, após deferida e cumprida a 
medida liminar de  busca e apreensão, é correto afirmar: 
 

A) Quinze dias após executada a liminar, consolidar-se-   
-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem 
no patrimônio do credor fiduciário, cabendo às 
repartições competentes, quando for o caso, expedir 
novo certificado de registro de propriedade em nome 
do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do 
ônus da propriedade fiduciária. 

B) No prazo de cinco dias, o devedor fiduciante poderá 
pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os 
valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, 
hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do 
ônus. 

C) O devedor fiduciante apresentará resposta, defesa ou 
contestação no prazo de cinco dias da execução da 
liminar. 

D) Se o devedor optar em pagar a integralidade da 
dívida no prazo fixado pelo Decreto-Lei nº 911/69,  
não poderá apresentar resposta, defesa ou 
contestação, porque   reconheceu a dívida, ficando 
preclusa  a oportunidade de discutir a obrigação 
contratada com o agente financeiro. 

 
Questão 34 
 

Nos termos do Código Civil, a posse pode ser adquirida 
 

A) somente pela própria pessoa, já que se trata de  
direito pessoal próprio e fático. 

B) somente pela própria pessoa que a pretende ou por 
seu representante. 

C) pela própria pessoa que a pretende ou por seu 
representante e, ainda, por terceiro sem mandato, e  
sem maior formalidade, porque trata-se de questão 
eminentemente fática. 

D) pela própria pessoa que a pretende ou por seu 
representante e por terceiro sem mandato, 
dependendo de ratificação. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 35 
 

Acerca da posse, nos termos do Código Civil, é correto 
afirmar: 
 

A) O possuidor de má-fé responde pela perda, ou 
deterioração da coisa, ainda que acidentais, salvo se 
provar que de igual modo se teriam dado, estando 
ela na posse do reivindicante. 

B) Ao possuidor de má-fé não serão ressarcidas  as 
benfeitorias necessárias; mas lhe assiste o direito de 
retenção pela importância destas,  e pode levantar as 
voluptuárias. 

C) As benfeitorias  não  se compensam com os danos, e 
só obrigam ao ressarcimento se ao tempo da evicção 
ainda existirem. 

D) O reivindicante, obrigado a indenizar as benfeitorias 
ao possuidor de má-fé, tem o direito de optar entre o 
seu valor atual e o seu custo; ao possuidor de boa-fé 
indenizará pelo valor  da data da turbação ou 
esbulho. 

 
Questão 36 
 

Quanto à locação urbana, regida pela Lei nº 8.245/91, é 
correto afirmar que: 
 

A) É cabível a medida liminar de despejo em caso de  
falta de pagamento, independentemente de caução, 
desde que provada a mora do locatário. 

B) É cabível a medida liminar de despejo em caso de  
falta de pagamento, independentemente de caução, 
desde que provada a mora do locatário e que não 
tenha nenhuma garantia em favor do locador. 

C) Não há previsão específica na Lei nº 8.245/91 de 
concessão de medida liminar em despejo por falta de 
pagamento, mas são aplicadas subsidiariamente as 
normas do CPC para tal fim. 

D) É cabível medida liminar de despejo em caso de  
contrato sem  nenhuma garantia, desde que o 
locador  preste caução em juízo de valor  equivalente 
a  3 meses do valor  da locação. 
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Questão 37 
 

José da Silva, morador e possuidor do imóvel da Rua 
Espinosa, 55 é “vizinho de muro” de Pedro Souza, que é 
dono/proprietário de imóvel na mesma rua no nº 57. A 
casa de Pedro está sem cuidados, com escoras na parede 
e na laje, e ele de lá mudou-se por recomendação do  
corpo de bombeiros, que fez vitoria e concluiu não ter o 
imóvel “segurança para moradia”. Ocorre que não deu 
nenhuma satisfação ao vizinho José da Silva e 
simplesmente afastou-se do endereço. Nesse caso, é 
correto afirmar: 
 

A) José da Silva não tem direito a exigir de Pedro a 
demolição, ou a reparação do imóvel vizinho e nem  
que  lhe preste caução pelo dano iminente, já que são 
imóveis separados por muro, cada um tem a sua  
escritura e  respectiva matrícula, não se comunicando 
as propriedades. 

B) José da Silva tem direito apenas de exigir a reparação 
do imóvel vizinho, já que não lhe é dado 
juridicamente interferir sobre demolição de bem 
alheio e somente o Poder Público Municipal tem 
Poder de Polícia para impor esse sanção. 

C) José da Silva tem direito a exigir de Pedro a 
demolição, ou a reparação do imóvel vizinho ou, 
então, que lhe preste caução pelo dano iminente. 

D) José da Silva somente teria direito a exigir de Pedro a 
demolição, ou a reparação do imóvel vizinho ou 
então que lhe preste caução pelo dano iminente do 
bem, se comprovasse que o vizinho agiu com dolo ou 
culpa nos danos  e avarias que o imóvel  apresenta. 

 
Questão 38 
 

Os contratos de penhor, anticrese ou hipoteca 
declararão, sob pena de não terem eficácia, os requisitos 
abaixo, EXCETO: 
 

A) O valor do crédito, sua estimação, ou valor máximo. 
B) Cláusula expressa de impenhorabilidade e 

inalienabilidade. 
C) O prazo fixado para pagamento e a taxa dos juros, se 

houver. 
D) O bem dado em garantia com as suas especificações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 39 
 

Os princípios são importantes para qualquer ramo do 
direito, posto que indicam um caminho para alcançar o 
real sentido da norma. Analise os princípios que seguem: 
 

I. Princípio da legalidade encontra adoção expressa no 
art. 8º, do CPC/2015, ao atribuir ao juiz o dever de 
“aplicar o ordenamento jurídico”, atendendo aos fins 
sociais e às exigências do bem comum. 

II. Pelo princípio da eventualidade ou da preclusão, cada 
faculdade processual deve ser exercida dentro da 
fase adequada, sob pena de se perder a 
oportunidade de praticar o ato respectivo. 

III. O princípio da verdade real consiste na obrigação do 
juiz de perseguir a veracidade das versões 
apresentadas, por meio de vários deveres e de uma 
atuação oficial na condução da produção probatória, 
sem que isso implique qualquer violação da 
imparcialidade e da independência do Estado-Juiz. 

IV. O princípio do duplo grau de jurisdição não admite 
que o recurso contra sentença proferida por juiz de 
primeiro grau seja apreciado por órgão recursal 
formado por grupo de juízes de primeiro grau. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II e III, apenas. 
B) II, III e IV, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) I, II, III e IV.  
 
Questão 40 
 

São formas de intervenção de terceiros previstas no 
Código de Processo Civil/2015, EXCETO: 
 

A) Assistência. 
B) Nomeação à autoria. 
C) Chamamento ao processo. 
D) Incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica. 
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Questão 41 
 

Com relação ao incidente de impedimento do juiz, avalie 
as seguintes proposições: 
 

I. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer 
suas funções no processo de que conheceu em outro 
grau de jurisdição, tendo proferido decisão. 

II. É vedada a criação de fato superveniente a fim de 
caracterizar impedimento do juiz. 

III. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
conhecimento do fato, a parte alegará o 
impedimento em petição dirigida ao Presidente do 
Tribunal ao qual o juiz está vinculado.  

IV. Aplicam-se os motivos do impedimento aos auxiliares 
da justiça.  

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I, II e IV. 
B) II, III e IV. 
C) I, II e III. 
D) I e III. 
 
Questão 42 
 

Com relação à tutela provisória todas as assertivas 
abaixo estão corretas, EXCETO: 
 

A) Pode fundamentar-se em urgência ou evidência. 
B) Cuida-se de medida destinada a acautelar o direito 

controvertido ou antecipar o direito controvertido. 
C) O poder/dever geral de cautela foi extinto no 

CPC/2015. 
D) A efetivação das tutelas provisórias observará as 

normas referentes ao cumprimento provisório da 
sentença. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 43 
 

Para que a sentença declare o direito, faz-se necessário 
que o magistrado se certifique da verdade dos fatos 
alegados, o que se dá por meio das provas. Com relação 
às provas, analise as afirmativas abaixo: 
 

I. Em hipótese alguma o magistrado pode modificar a 
ordem legal da produção das provas, sob pena de 
ferir o princípio da legalidade. 

II. A produção antecipada da prova não previne a 
competência do juízo para a ação que venha a ser 
produzida. 

III. Dados representados por imagem ou som gravados 
em arquivos eletrônicos poderão constar da ata 
notarial e servir como meio de prova. 

IV. O CPC/2015 extinguiu a exigência das reperguntas às    
testemunhas, cabendo às partes formularem as 
perguntas diretamente às testemunhas. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e II. 
B) II, III e IV. 
C) III e IV. 
D) I e III. 
 
Questão 44 
 

Sobre os procedimentos especiais, assinale a única 
afirmativa correta: 
 

A) O CPC/2015 manteve no Título III do Livro I da Parte 
Especial as ações de exigir e prestar contas. 

B) A restauração de autos é um procedimento de 
jurisdição voluntária. 

C)  O procedimento comum aplica-se subsidiariamente 
aos procedimentos especiais.  

D) O CPC/2015 extinguiu a divisão entre procedimentos 
especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição 
voluntária. 
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Questão 45 
 

Sobre os Juizados Especiais Cíveis, instituídos pela Lei nº 
9.099/95, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) As pessoas jurídicas qualificadas como organização da 
sociedade civil de interesse público, nos termos da 
Lei nº 9.790/99, são admitidas a propor ação perante 
o Juizado Especial. 

B) A ação rescisória nas causas sujeitas ao procedimento 
instituído pela Lei nº 9.099/95 deve ser ajuizada no 
prazo de 02 (dois) anos a contar do trânsito em 
julgado da sentença ou acórdão. 

C) O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma 
individual, poderá ser representado por preposto 
credenciado, munido de carta de preposição com 
poderes para transigir, sem haver necessidade de 
vínculo empregatício. 

D) Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem 
as normas de Organização Judiciária. 

 
Questão 46 
 

Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou 
aplicação financeira, os tribunais dispõem de um sistema 
eletrônico que possibilita a realização da chamada 
“penhora on line”. Analise as proposições abaixo: 
 

I. A penhora em dinheiro é prioritária. 
II. O juiz deverá, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar da resposta quanto à ordem de bloqueio de 
valores, determinar o cancelamento de eventual 
indisponibilidade excessiva. 

III. Constitui ônus do executado comprovar que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis.  

IV. A conversão da indisponibilidade em penhora 
somente se completa com a lavratura do 
correspondente termo de penhora, sem o qual a 
mesma não se considera realizada.  

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I, II e IV. 
B) II, III e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, III e IV. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 47 
 

A adjudicação é uma forma indireta de satisfação do 
crédito do exequente, que se realiza pela transferência 
do bem penhorado para o credor. A esse respeito, 
analise as afirmações que seguem: 
 

I. Requerida a adjudicação, o executado será intimado 
para manifestar-se. 

II. É licito a terceiros, oferecendo preço não inferior ao 
valor da avaliação, requerer que lhe sejam 
adjudicados os bens penhorados. 

III. Se houver mais de um pretendente à adjudicação, 
proceder-se-á a licitação entre eles. 

IV. Considera-se perfeita e acabada a adjudicação com a 
lavratura e assinatura do auto pelo juiz, pelo 
adjudicatário, pelo escrivão e, se estiver presente, 
pelo executado. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II e III, apenas. 
B) I, III e IV, apenas. 
C) II, III e IV, apenas. 
D) I, II, III e IV. 
 
Questão 48 
 

Sobre o cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de prestar alimentos, analise 
as seguintes assertivas 
 

I. O débito alimentar que autoriza a prisão é o que 
compreende até as 03 (três) prestações anteriores ao 
ajuizamento da execução e as que se vencerem no 
curso do processo. 

II. Transcorrido o prazo de 03 (três) dias após a 
intimação do executado, se o mesmo não pagar, não 
provar que pagou seu débito, ou não justificar a 
impossibilidade de pagar, o juiz mandará protestar o 
pronunciamento judicial. 

III. Somente a comprovação de fato que gere a 
impossibilidade absoluta de pagar justificará o 
inadimplemento. 

IV. O cumprimento da pena exime o executado do 
pagamento da dívida. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I, II e IV. 

B) I e IV. 

C) I, II e III. 

D) III e IV. 
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Questão 49 
 

Com relação ao incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, analise as proposições seguintes: 
 

I. O incidente será instaurado a pedido da parte ou do 
Ministério Público, quando lhe couber intervir no 
processo. 

II. A instauração de incidente suspenderá o processo, 
salvo se o pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica for formulado na petição 
inicial. 

III. O incidente não se aplica ao processo de 
competência dos juizados especiais cíveis. 

IV. Acolhido o pedido, a alienação ou oneração de bens, 
havida em fraude de execução, será ineficaz em 
relação à parte que requereu a instauração do 
incidente. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II, apenas. 
B) I, II e IV, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I, II, III e IV. 
 
Questão 50 
 

Relativamente aos deveres-poderes do juiz e a forma de 
condução do processo, julgue as afirmações: 
 

I. O juiz pode determinar, a qualquer tempo, o 
comparecimento pessoal das partes, para inquiri-las 
sobre os fatos da causa, hipótese em que incidirá a 
pena de confesso. 

II. Prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à 
dignidade da justiça e indeferir postulações 
meramente protelatórias. 

III. Promover, a qualquer tempo, a autocomposição, 
preferencialmente com auxílio de conciliadores e 
mediadores judiciais. 

IV. Dilatar os prazos processuais, adequando-os às 
necessidades do conflito de modo a conferir maior 
efetividade à tutela do direito. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II, apenas. 
B) II, III e IV, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II, III e IV. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 51 
 

Uma das mais profundas modificações advindas como 
CPC/2015 foi o Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas – IRDR, que quer viabilizar uma verdadeira 
concentração de processos que versem sobre uma 
mesma questão de direito no âmbito dos tribunais e 
permitir que a decisão nele proferida vincule todos os 
demais casos que estejam sob a competência territorial 
do órgão julgador. 
 

Sobre o IRDR, só NÃO é correto afirmar: 
 

A) O pedido de instauração do IRDR será dirigido ao 
Presidente do Tribunal. 

B) Após a distribuição, o juízo de admissibilidade será 
exercitado pelo órgão colegiado competente para 
julgar o IRDR, e não somente pelo relator sorteado. 

C) Do julgamento do mérito do IRDR caberá recurso 
extraordinário ou especial, conforme o caso. 

D) A desistência ou o abandono do processo impede o 
exame do mérito do incidente. 

 
Questão 52 
 

O CPC/2015 dedicou o Capítulo IX, do Título I do Livro III 
(Dos processos nos tribunais e dos meios de impugnação 
das decisões judiciais) da Parte Especial para tratar da 
Reclamação. Acerca da Reclamação, todas as afirmações 
seguintes são verdadeiras, EXCETO: 
 

A) É admissível a reclamação proposta após o trânsito 
em julgado da decisão reclamada. 

B) Caberá reclamação da parte interessada ou do 
Ministério Público. 

C) A reclamação poderá ser proposta perante qualquer 
tribunal, e não somente perante os tribunais 
superiores. 

D) Se não houver formulado a reclamação, o Ministério 
Público atuará como custos legis. 
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Questão 53 
 

Sobre a Lei de Falências (Lei nº 11.101/05), assinale a 
afirmativa correta: 
 

A) Para o recebimento de denúncia por crime falimentar 
é exigida a prolação de sentença que decreta a 
falência, concede a recuperação judicial ou concede a 
recuperação extrajudicial.  

B) Compete ao Juiz da Falência o recebimento da 
denúncia por crime falimentar. 

C) O prazo prescricional dos crimes falimentares é de 
dois anos, contados do trânsito em julgado da 
sentença de falência. 

D) A Lei nº 11.101/05 se aplica à sociedade de economia 
mista. 

 

Questão 54 
 

Quanto aos crimes de lesão corporal culposa no trânsito 
(Lei nº 9.503/97), é correto afirmar que 
 

A) cabe a aplicação da transação penal, prevista na Lei 
nº 9.099/95, quando o agente estava trafegando em 
velocidade superior a máxima permitida para a via 
em 50 km/hora. 

B) trata-se de ação penal pública condicionada à 
representação da vítima quando o agente participava 
de corrida, disputa ou competição. 

C) cabe a suspensão do processo, nos termos do art. 89 
da Lei nº 9.099/95, quando o agente era inabilitado 
para condução de veículos automotores. 

D) trata-se de ação penal pública incondicionada, 
quando o agente era inabilitado. 

 

Questão 55 
 

Considerando-se a Lei do Meio Ambiente (Lei nº 
9.605/98), analise as seguintes afirmações: 
 

I. A suspensão do processo, nos termos do art. 89 da 
Lei nº 9.099/95, pode ser aplicada a crimes cuja pena 
máxima não seja superior a três anos. 

II. São penas aplicáveis à pessoa jurídica as penas de 
multa, restritiva de direitos e prestação de serviços à 
comunidade. 

III. Os crimes são de ação penal pública incondicionada e 
pode ser concedida a transação penal, do art. 76 da 
Lei nº 9.099/95, independentemente da reparação do 
dano ambiental. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, apenas. 
B) III, apenas. 
C) I, II e III. 
D) II, apenas.  

 
 

Questão 56 
 

São causas interruptivas ou suspensivas da prescrição, 
EXCETO: 
 

A) A suspensão do processo, nos termos do art. 89 da 
Lei nº 9.099/95. 

B) A transação penal, prevista no art. 76 da Lei nº 
9.099/95. 

C) A citação por edital, nos termos do art. 366 do C.P.P. 
D) A pronúncia, ainda que o Tribunal do Júri venha a 

desclassificar o crime. 
 
 Questão 57 
 

Considerando-se as regras de competência sumuladas 
pelo STJ, é correto afirmar que 
 

A) a competência para processar e julgar crime de 
ameaça praticado por funcionário público federal é 
da Justiça Federal. 

B) a competência para a execução de pena aplicada a 
preso recolhido em estabelecimento prisional 
estadual é do Juiz da Execução Estadual, mesmo que 
a condenação tenha sido imposta pela Justiça 
Federal, Militar ou Eleitoral. 

C) a competência para processar e julgar contravenções 
praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades é da Justiça 
Federal. 

D) a competência para processar e julgar o crime de 
falsa anotação na carteira de trabalho e previdência 
social, atribuído à empresa privada, é da Justiça 
Federal. 

 
Questão 58 
 

Acerca dos crimes contra a honra, NÃO é correto 
afirmar: 
 

A) Aumenta-se a pena em 1/3 dos crimes contra a honra 
(calúnia, injúria e difamação) quando é praticado 
contra pessoa maior de 60 anos ou portadora de 
deficiência. 

B) A ação é pública condicionada quando o crime contra 
a honra é praticado contra funcionário público, em 
razão de suas funções. 

C) Aplica-se a pena em dobro se o crime contra a honra 
é cometido mediante paga ou promessa de 
recompensa. 

D) A queixa-crime por crime de calúnia pode ser 
oferecida por cônjuge, ascendente, descendente ou 
irmão do falecido ofendido. 
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Questão 59 
 

Senhor X está preso e denunciado por crime do art. 157, 
caput, do Código Penal (roubo simples), cometido em 
20/12/2016. Considerando-se que Senhor X possui 
outras três condenações por crimes praticados 
anteriormente (Sentença 01, proferida em 07/05/2015 e 
trânsito em julgado em 21/05/2015, enquanto a 
Sentença 02, proferida em 22/12/2016, ainda não 
transitada em julgado, e na terceira condenação, 
Sentença 03, proferida em 20/06/2016, não transitada 
em julgado), na data da sentença, em 01/03/2017, será 
considerado para fins de aplicação da pena, nos termos 
do art. 61, I do Código Penal 
 

A) sem antecedentes. 
B) reincidente. 
C) sem antecedentes e reincidente. 
D) com maus antecedentes e reincidente. 
 
Questão 60 
 

Considerando as regras constitucionais que disciplinam o 
foro privilegiado do Presidente da República, Deputados 
e Senadores, assinale a afirmativa INCORRETA: 
 

A) O recebimento de denúncia contra Senador ou 
Deputado pelo Supremo Tribunal Federal independe 
de autorização da Casa respectiva. 

B) O partido político poderá propor a sustação do 
andamento da ação penal instaurada perante o STF 
contra Deputados e Senadores, desde que seja a 
proposta aprovada por maioria dos membros da 
Casa. 

C) O Presidente da República ficará suspenso de suas 
funções por 180 dias, após o recebimento da 
denúncia contra pelo STF pela prática de crime 
comum cometido no exercício da função. 

D) A instauração de inquérito contra o Presidente da 
República pela prática de crime comum praticado no 
exercício da função presidencial depende de 
autorização de 2/3 dos membros da Câmara. 

 
Questão 61 
 

São circunstâncias atenuantes, a serem consideradas na 
aplicação da pena, EXCETO: 
 

A) Ser o agente menor de 21 anos e maior de setenta 
anos na data do fato. 

B) Circunstância relevante, anterior ou posterior ao 
crime, embora não prevista expressamente em lei. 

C) O desconhecimento da lei. 
D) Ter o agente cometido o crime sob a influência de 

multidão em tumulto, se não o provocou. 
 
 

Questão 62 
 

Considerando a medida cautelar de sequestro, que 
consiste na constrição de bens imóveis, 
excepcionalmente, de bens móveis, adquiridos com os 
proventos de uma prática infracional, é correto afirmar: 
  

A) O sequestro de bens imóveis adquiridos com 
proventos da infração é cabível, desde que recebida a 
denúncia, ainda que os bens já tenham sido 
transferidos para terceiros. 

B) O julgamento dos embargos interpostos contra o 
sequestro, opostos pelo acusado ou por terceiros, 
independe do julgamento da ação penal. 

C) As Comissões Parlamentares de Inquérito – CPI 
podem determinar o sequestro de bens, dentre as 
medidas assecuratórias possíveis para garantia da 
eficácia de eventual sentença condenatória. 

D) O Juiz poderá determinar o sequestro de bens, de 
ofício, antes do oferecimento da denúncia ou queixa. 

 

Questão 63 
 

Sobre os empréstimos compulsórios, à luz da disciplina 
constante da Constituição Federal, é INCORRETO 
afirmar:  
 

A) A sua instituição deve ocorrer mediante lei 
complementar. 

B) Podem ser instituídos no caso de investimento 
público de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional, vedada a cobrança no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu. 

C) A sua instituição pelos Estados deve ser previamente 
autorizada pelo Senado Federal. 

D) A aplicação dos recursos provenientes de 
empréstimo compulsório será vinculada à despesa 
que fundamentou sua instituição. 

 

Questão 64 
 

Compete exclusivamente à União instituir contribuições 
sociais, de intervenção no domínio econômico e de 
interesse das categorias profissionais ou econômicas, 
como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas. 
Sobre as contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) Incidirão sobre a importação de serviços. 

B) Poderão ter alíquotas específicas, tendo por base a 

unidade de medida adotada. 

C) Incidirão sobre a importação de produtos 
estrangeiros. 

D) Poderão ter alíquotas ad valorem, tendo por base o 

faturamento, a receita bruta ou o valor da operação 

e, no caso de importação e de exportação, o valor 

aduaneiro. 
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Questão 65 
 

O fato gerador da obrigação principal é a situação 
definida em lei como necessária e suficiente à sua 
ocorrência. Sobre o fato gerador disciplinado no Código 
Tributário Nacional, analise as afirmações que seguem: 
 

I.  Inclui-se na interpretação da definição legal do fato 
gerador a validade jurídica dos atos efetivamente 
praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou 
terceiros, bem como a natureza do seu objeto ou dos 
seus efeitos. 

II. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer 
situação que, na forma da legislação aplicável, impõe 
a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal. 

III. A autoridade administrativa poderá desconsiderar 
atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade 
de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo 
ou a natureza dos elementos constitutivos da 
obrigação tributária, observados os procedimentos a 
serem estabelecidos em lei ordinária. 

IV. Tratando-se de situação de fato, salvo disposição de 
lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador 
e existentes os seus efeitos desde o momento em 
que o se verifiquem as circunstâncias materiais 
necessárias a que produza os efeitos que 
normalmente lhe são próprios. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II, apenas.  
B) II e III, apenas.  
C) II, III e IV, apenas.  
D) I, II, III e IV. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 66 
 

Sobre a responsabilidade tributária dos sucessores, 
disciplinada no Código Tributário Nacional, analise as 
afirmações que seguem: 
 

I. São pessoalmente responsáveis o sucessor a 
qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos 
devidos pelo de cujus até a data da abertura da 
sucessão, limitada esta responsabilidade ao 
montante do quinhão do legado ou da meação. 

II. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse 
de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas 
pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou 
a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa 
dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação. 

III. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de 
fusão, transformação ou incorporação de outra ou 
em outra é responsável pelos tributos devidos até à 
data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado 
fusionadas, transformadas ou incorporadas. 

IV. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que 
adquirir de outra, por qualquer título, fundo de 
comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional, e continuar a respectiva exploração, sob 
a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome 
individual, responde pelos tributos, relativos ao 
fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à 
data do ato, subsidiariamente com o alienante, se 
este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 
seis meses a contar da data da alienação, nova 
atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, 
indústria ou profissão. 
 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e II.  
B) II, III e IV.  
C) I e III. 
D) II e IV. 
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Questão 67 
 

Sobre as modalidades de lançamento disciplinadas no 
Código Tributário Nacional, analise as afirmações 
seguintes: 
 

I. O lançamento é efetuado com base na declaração do 
sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, 
na forma da legislação tributária, presta à autoridade 
administrativa informações sobre matéria de fato, 
indispensáveis à sua efetivação. A retificação da 
declaração por iniciativa do próprio declarante, 
quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é 
admissível mediante comprovação do erro em que se 
funde, e antes da efetivação do lançamento pela 
autoridade administrativa. 

II. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome 
em consideração, o valor ou o preço de bens, 
direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade 
lançadora, mediante processo regular, arbitrará 
aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou 
não mereçam fé as declarações ou os 
esclarecimentos prestados, ou os documentos 
expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro 
legalmente obrigado, ressalvada, em caso de 
contestação, avaliação contraditória, administrativa 
ou judicial. 

III. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa quando deva ser apreciado 
fato não conhecido ou não provado por ocasião do 
lançamento anterior. 

IV. O lançamento por homologação, que ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo 
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame 
da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em 
que a referida autoridade, tomando conhecimento da 
atividade assim exercida pelo obrigado, 
expressamente a homologa. Nessa modalidade de 
lançamento, não influem sobre a obrigação tributária 
quaisquer atos anteriores à homologação, praticados 
pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à 
extinção total ou parcial do crédito, mas esses atos 
serão considerados na apuração do saldo porventura 
devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, 
ou sua graduação. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II e III, apenas.  
B) II, III e IV, apenas.  
C) II e IV, apenas.  
D) I, II, III e IV. 
 
 
 
 

Questão 68 
 

Nos termos das previsões do Código Tributário Nacional, 
a exigibilidade do crédito tributário apenas NÃO é 
suspensa em caso de 
 

A) reclamações e recursos, nos termos das leis 
reguladoras do processo tributário administrativo. 

B) concessão de medida liminar em mandado de 
segurança. 

C) consignação em pagamento. 
D) parcelamento.   
 
Questão 69 
 

Acerca da disciplina da moratória no Código Tributário 
Nacional, é correto afirmar: 
 

A) Mediante a expressa previsão na lei que a concede 
em caráter geral ou autorize a sua concessão em 
caráter individual, a moratória poderá aproveitar aos 
casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo 
ou do terceiro em benefício daquele. 

B) A lei concessiva de moratória não pode circunscrever 
a sua aplicabilidade a determinada classe de sujeitos 
passivos. 

C) Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento 
do crédito tributário exclui a incidência de juros e 
multas. 

D) A moratória pode ser concedida em caráter geral pela 
União, quanto a tributos de competência dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
quando simultaneamente concedida quanto aos 
tributos de competência federal e às obrigações de 
direito privado. 
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Questão 70 
 

O pagamento é modalidade de extinção do crédito 
tributário. Sobre a sua regulamentação e a do 
pagamento indevido presentes no Código Tributário 
Nacional, analise: 
 

I. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos 
vencidos do mesmo sujeito passivo para com a 
mesma pessoa jurídica de direito público, relativos ao 
mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de 
penalidade pecuniária ou juros de mora, a autoridade 
administrativa competente para receber o 
pagamento determinará a respectiva imputação. No 
que toca às espécies de tributos, o pagamento 
considerar-se-á realizado, primeiramente, em relação 
aos impostos, depois às taxas e, por fim, às 
contribuições de melhoria. 

II. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta 
dias depois da data em que se considera o sujeito 
passivo notificado do lançamento. 

III. Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão 
administrativa que denegar a restituição de tributo 
pago indevidamente. 

IV. A restituição de tributos que comportem, por sua 
natureza, transferência do respectivo encargo 
financeiro somente será feita a quem prove haver 
assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo 
transferido a terceiro, estar por este expressamente 
autorizado a recebê-la. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e II. 
B) II e III.  
C) IV.  
D) II, III e IV. 
 

Questão 71 
 

No que diz respeito aos atos relativos a situações 
jurídicas com conteúdo financeiro disciplinados na Lei 
Estadual nº 15.424, de 30 de dezembro de 2004, para 
fins de enquadramento nas tabelas, é INCORRETO 
afirmar que será considerado como parâmetro 
 

A) o valor da soma de trinta alugueis mensais, tratando-
-se de contrato de locação com prazo indeterminado. 

B) o valor da dívida exequenda, em registro de penhora, 
arresto e sequestro. 

C) o valor dos bens e direitos a serem transmitidos, 
quando se tratar de registro do formal de partilha. 

D) o resultado da divisão do valor do contrato pelo 
número de imóveis, nos registros de direitos reais de 
garantia, quando dois ou mais imóveis forem dados 
em garantia, estejam ou não situados na mesma 
circunscrição imobiliária, tenham ou não igual valor. 

Questão 72 
 

Acerca da fiscalização judiciária prevista na Lei nº 
15.424, de 30 de dezembro de 2004, analise as 
afirmações seguintes: 
 

I. Na hipótese de recebimento de valor em excesso, o 
Registrador fica obrigado a restituir ao interessado o 
dobro da quantia irregularmente recebida, desde que 
tenha agido dolosamente. 

II. Está sujeito à apenação com multa o Notário que 
deixar de fornecer recibo circunstanciado dos 
emolumentos cobrados. 

III. A multa imposta em desfavor do Notário e do 
Registrador constituirá receita do Estado, devendo o 
seu recolhimento ser efetuado pelo infrator no prazo 
de cinco dias úteis contados do trânsito em julgado 
da decisão que a fixar. 

IV. Para a gradação da multa imposta pelo Corregedor-   
-Geral de Justiça ou pelo Juiz de Direito Diretor do 
Foro ao Notário e ao Registrador serão considerados 
os antecedentes disciplinares do infrator, entre 
outros critérios. 
 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I , II e III, apenas.  
B) II, III e IV, apenas.  
C) I, III e IV, apenas.  
D) I, II, III e IV. 
 
Questão 73 
 

À luz do entendimento sumulado pelo Superior Tribunal 
de Justiça em matéria tributária, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) Na hipótese de sucessão empresarial, a 
responsabilidade da sucessora abrange os tributos 
devidos pela sucedida, excluídas as multas moratórias 
ou punitivas referentes a fatos geradores ocorridos 
até a data da sucessão. 

B) A taxa de juros de mora incidente na repetição de 
indébito de tributos estaduais deve corresponder à 
utilizada para cobrança do tributo pago em atraso, 
sendo legítima a incidência da taxa Selic, em ambas 
as hipóteses, quando prevista na legislação local, 
vedada sua cumulação com quaisquer outros índices. 

C) É lícito ao comerciante de boa-fé aproveitar os 
créditos de ICMS decorrentes de nota fiscal 
posteriormente declarada inidônea, quando 
demonstrada a veracidade da compra e venda. 

D) Os créditos das autarquias federais preferem aos 
créditos da Fazenda estadual, desde que coexistam 
penhoras sobre o mesmo bem. 
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Questão 74 
 

À luz do entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) É ilegítima a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o 13º salário. 

B) O serviço de iluminação pública não pode ser 
remunerado mediante taxa. 

C) Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição 
a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da 
causa. 

D) Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune 
ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das 
entidades referidas pelo art. 150, VI, “c”, da 
Constituição Federal, desde que o valor dos aluguéis 
seja aplicado nas atividades para as quais tais 
entidades foram constituídas. 

 
Questão 75 
 

Devem, por regra, fazer o registro de seus atos 
constitutivos no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, EXCETO: 
 

A) Sociedades Empresárias cujo objeto for serviços.                                                                                               
B) Associações, inclusive esportivas. 
C) Fundações privadas, inclusive educacionais. 
D) Sociedades simples, não se aplicando a sociedades 

dvocatícias, cujo registro é junto à OAB. 
 

Questão 76 
 

É uma forma societária não personificada: 
 

A) Sociedade em conta de participação. 
B) Sociedade simples.  
C) Sociedade em comandita simples. 
D) Sociedade em nome coletivo. 
 
Questão 77 
 

Para a constituição de uma associação são necessários, 
por regra, o mínimo de quantos associados e em quais 
condições? 
 

A) 1 associado, obrigatoriamente pessoa física.                                                                                               
B) 2 associados, com direitos iguais, embora o estatuto 

possa instituir categorías de asociados com vantagens 
especiais.  

C) 1 associado, podendo ser pessoa física ou jurídica. 
D) 2 associados, com direitos iguais, sendo vedado ao 

estatuto instituir qualquer forma de vantagem 
especial para categorias de associados 

 
 
 
 
 

Questão 78 
 

Faça o julgamento das seguintes afirmativas: 
 

I. Ações preferenciais sem direito a voto não podem ser 
admitidas à negociação no mercado de valores 
mobiliários em nenhum caso. 

II. Ações preferenciais nunca possuem direito a voto. 
III. Uma das vantagens expressamente prevista em lei, 

relativa às ações preferenciais, é que esta preferência 
pode ser a prioridade no reembolso do capital, com 
prêmio ou sem ele. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e III.  
B) III.      
C) II.  
D) I e II.  
 

Questão 79 
 

Pedro, sócio minoritário em uma Sociedade Limitada, 
integralizou R$10.000,00, sua parte do capital social, 
referente a 10% do capital social. Os demais sócios desta 
sociedade não integralizaram os 90% restantes do 
capital e a sociedade é devedora de quantia superior a 
R$ 100.000,00. Relativamente à responsabilidade de 
Pedro por esta dívida, uma vez que a sociedade não 
possui qualquer patrimônio, é correto afirmar que ele 
 

A) não é responsável por nenhuma divida, por regra, 
visto que já integralizou sua cota parte, não 
respondendo, salvo fraude, pelo descumprimento da 
obrigação de seus sócios. 

B) é responsável solidário aos demais sócios, por regra, 
até o valor total da dívida, visto que a não 
integralização gera, por mandamento legal expresso, 
a desconsideração automática da responsabilidade 
jurídica. 

C) é responsável subsidiariamente aos seus sócios, por 
regra, até o valor do capital social prometido, 
podendo invocar o benefício de ordem, para que 
primeiro sejam cobrados os sócios, visto que ele já 
havia integralizado o capital social. 

D) é responsável solidário aos demais sócios, por regra, 
até o valor integral do capital social prometido, 
podendo regressar por este valor contra os sócios, 
caso venha a pagar.  

 
Questão 80 
 

Aplica-se a lei de falência a: 
 

A) Instituições financeiras. 
B) Sociedades operadoras de planos de saúde. 
C) Sociedades seguradoras. 
D) Empresário Individual de Responsabilidade Limitada.  
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Questão 81 
 

O Capital Social mínimo exigido para o registro de uma 
EIRELI (Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada) é, em salários mínimos: 
 

A) 30.                                                                                                
B) 50.  
C) 100.  
D) 120. 
 
Questão 82 
 

Um contrato social de uma Sociedade Simples não 
determina qualquer quórum especial para a alteração do 
contrato social. Neste caso, querendo os sócios 
alterarem o contrato social, para que um sócio que 
tenha 25% passe a ter 30% das quotas e outro que tenha 
35% passe a ter, também, 30%, o quórum necessário 
para esta modificação será 
 

A) maioria simples dos sócios. 
B) unanimidade dos sócios.  
C) 2/3 do capital social.  
D) apenas a aquiescência dos dois sócios envolvidos. 
 
Questão 83 
 

Em uma nota promissória, lê-se a seguinte frase na 
promessa, escrita em próprio punho, em uma folha de 
papel, logo em baixo do título em negrito “Nota 
Promissória”. “Por esta, compromete-se Lindomário 
Sindovaldo Arcanjo dos Sonhos de Nossa Senhora, CPF 
12.345.678-00, a pagar a quantia de quinze mil reais, em 
moeda corrente, em favor de Perfelinda Rosamélia do 
Coração de Maria, CPF 01.234.567-89”. Na nota, 
também constam o valor em numerais a ser pago, data e 
local da assinatura da nota e data e local do pagamento. 
Nenhum outro dado, além destes. Assim sendo, é 
correto afirmar: 
 

A) A nota não é válida, é um requisito da mesma que 
exista a expressão Nota Promissória no texto da 
promessa.                                                                                               

B) A nota é válida, estão presentes todos os requisitos 
da mesma.  

C) A nota não é válida, posto que não consta o endereço 
do emitente.   

D) A nota não é válida, a promissória é um título formal 
e só é válida se emitida em formulário próprio e 
nunca feita inteiramente de próprio punho. 

 
 
 
 
 
 
 

Questão 84 
 

Segundo o Código de Normas do Estado de Minas 
Gerais, é vedada a recepção e protocolização de 
cheques, nos Cartórios de Protesto, quando estes 
tiverem sido devolvidos pelo estabelecimento bancário. 
 

Segundo as normas do Banco Central, os motivos que 
impossibilitam o protocolo são os de números: 
 

A) 20, 21, 22, 25 e 30  
B) 25, 28, 30, 31 e 33 
C) 20, 25, 28, 30 e 35                                                                                               
D) 20, 24, 31, 33 e 35 
 
Questão 85 
 

Os cônjuges podem contratar entre si sociedade, 
 

A) independentemente do regime de casamento 
adotado. 

B) desde que não tenham casado no regime de 
separação de bens, seja este obrigatório ou 
voluntário. 

C) em nenhum caso, independentemente do regime de 
casamento adotado. 

D) desde que não tenham casado no regime de 
comunhão universal de bens ou no de separação 
obrigatória.                                                                                              

 
Questão 86 
 

Segundo o Código Civil, considera-se Empresário, 
 

A) quem exerce profissionalmente atividade com fins 
lucrativos, independentemente da atividade. 

B) quem exerce profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produção ou a circulação de bens 
ou de serviços.  

C) quem seja sócio controlador de Sociedades 
Anônimas. 

D) quem exerce, ainda que não profissionalmente, 
atividade com fins lucrativos, organizada, para a 
execução de serviços, produção de produtos 
industrializados ou participando da cadeia de 
circulação destes produtos. 

 
Questão 87 
 

Em relação ao critério teleológico ou funcional, as 
Constituições podem ser 

 

A) garantistas, balanço ou dirigentes. 
B) sintéticas ou expansivas. 
C) normativas, nominais ou semânticas. 
D) democráticas, autoritárias ou híbridas. 
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Questão 88 
 

São fundamentos da República Federativa do Brasil, 
EXCETO: 

 

A) O pluralismo político. 
B) A soberania. 
C) A cidadania. 
D) A erradicação da pobreza e da marginalização e a 

redução das desigualdades sociais e regionais. 
 
Questão 89 
 

Em relação à eleição do Presidente da República, é 
correto afirmar que 

 

A) será considerado eleito Presidente o candidato que, 
registrado por partido político, obtiver a maioria 
absoluta de votos, computados os em branco e os 
nulos. 

B) se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal de 
candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, 
o mais idoso. 

C) em caso de impedimento ou vacância dos cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da República serão 
chamados ao exercício da Presidência o Presidente da 
Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do 
Supremo Tribunal Federal. 

D) a eleição do Presidente da República importará a do 
Vice-Presidente com ele registrado, e ambos, sem 
licença da Câmara dos Deputados, não poderão se 
ausentar do País por período superior a dez dias, sob 
pena de perda do cargo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 90 
 

O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do 
Presidente da República nos assuntos relacionados com 
a soberania nacional e a defesa do Estado democrático, 
e dele participam 
 

I. o Vice-Presidente da República. 
II.  6 (seis) cidadãos brasileiros natos, com mais de 35 

(trinta e cinco) anos de idade, sendo três eleitos pelo 
Senado Federal e três eleitos pela Câmara dos 
Deputados, todos com mandato de três anos, 
permitida uma recondução. 

III. o Presidente da Câmara dos Deputados e o 
Presidente do Senado Federal. 

IV. o Chefe da Casa Civil, os líderes da maioria e da 
minoria no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados, os Ministros da Justiça, de Estado da 
Defesa, das Relações Exteriores, do Planejamento, os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica os Governadores de Estado. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e III.  
D) II e IV. 
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Questão 91 
 

A Constituição da República Federativa do Brasil/1988 
previu diversos remédios constitucionais para a defesa 
dos direitos fundamentais. Analise as afirmativas abaixo: 
 

I. Habeas data é o remédio constitucional colocado à 
disposição da pessoa física ou jurídica com o objetivo 
de lhe assegurar o conhecimento de registros 
concernentes ao requerente e constantes de 
repartições públicas ou particulares acessíveis ao 
público, para retificação de seus dados pessoais, 
quando não prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo, bem como para a 
anotação, nos assentamentos do interessado, de 
contestação ou explicação sobre dado verdadeiro, 
mas justificável e que esteja sob pendência judicial ou 
amigável. 

II. O objeto da ação popular é o ato ilegal e lesivo ao 
patrimônio público e, dessa forma, essa ação se 
presta a atacar lei em tese e lei de efeitos concretos. 

III. Órgãos públicos despersonalizados, ainda que 
dotados de capacidade processual e que possuam 
prerrogativas ou direitos próprios a defender, não 
têm legitimidade para impetrar mandado de 
segurança.  

IV. São gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data e o autor da ação popular, salvo comprovada 
má-fé, ficará isento do pagamento de custas judiciais 
e do ônus da sucumbência.  
 

Está correto apenas o que se afirmou em: 
 

A) II e III. 
B) II e IV. 
C) I e II. 
D) I e IV.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 92 
 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. Sobre a 
instituição e seus membros é correto afirmar: 
 

A) Os Promotores de Justiça, dentro de suas esferas de 
atribuições, têm legitimidade para impetrar mandado 
de segurança e habeas corpus, inclusive perante os 
tribunais locais, desde que o ato ou a omissão ilegais 
advenham de juízo de primeira instância em processo 
em que funcione. 

B) Na ação popular e no mandado de segurança 
coletivo, o Ministério Público é parte pública 
autônoma, incumbindo-lhe velar pela regularidade do 
processo e, em caso de abandono dessas ações, 
deverá promover o seu andamento, em lugar do 
autor/impetrante omisso. 

C) O Procurador-Geral da República possui legitimidade 
ativa para impetrar mandado de segurança em face 
do Conselho Nacional de Justiça que tenha por objeto 
o questionamento de decisão que reconheça a 
prescrição punitiva de outro membro da Instituição 
em processo disciplinar administrativo. 

D) O Ministério Público da União compreende: o 
Ministério Público Federal, o Ministério Público 
Militar, o Ministério Público do Trabalho, o Ministério 
Público do Distrito Federal e dos Territórios e o 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União. 

 
Questão 93 
 

No que diz respeito ao Superior Tribunal de Justiça, é 
correta a seguinte assertiva: 

 

A) O Superior Tribunal de Justiça compõe-se, de no 
máximo, 33 (trinta e três) ministros. 

B) Um ministro do Superior Tribunal de Justiça indicado 
pelo Supremo Tribunal Federal comporá o Conselho 
Nacional de Justiça. 

C) O Superior Tribunal de Justiça indicará um juiz para 
compor o Conselho Nacional do Ministério Público. 

D) Ao Superior Tribunal de Justiça compete julgar, 
originariamente, os habeas corpus, quando a 
autoridade coatora for juiz federal e a extradição 
solicitada por Estado estrangeiro. 
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Questão 94 
 

Quanto à criação, transformação e extinção de cargos 
públicos, é correto afirmar: 

 

A) As funções de confiança são reservadas 
exclusivamente aos servidores ocupantes de cargo 
efetivo enquanto os cargos em comissão podem ser 
ocupados por pessoas que não pertencem aos 
quadros funcionais da Administração. 

B)  É constitucional a lei de iniciativa parlamentar que 
prevê a modificação da estrutura organizacional do 
quadro de cargos de apoio administrativo do Tribunal 
de Contas Estadual. 

C)  Lei municipal pode autorizar o Prefeito a, por meio 
de decreto, criar cargos em comissão. 

D) Os empregos públicos da Administração Direta, 
autarquias, fundações de direito público, empresas 
públicas e sociedades de economia mista exigem a 
criação por meio de lei de iniciativa do Chefe do 
Poder Executivo. 

 
Questão 95 
 

Analise as seguintes assertivas sobre o tombamento e 
assinale a alternativa correta: 

 

A) O proprietário do bem imóvel tombado, que desejar 
aliená-lo onerosamente, deverá oferecê-lo pelo 
mesmo preço à União, ao Estado e ao Município em 
que o bem se encontrar, propiciando que esses 
exerçam, dentro do prazo de trinta dias, o direito de 
preferência. 

B) O tombamento consiste em restrição parcial ao 
direito de propriedade, na medida em que não 
impede ao proprietário o exercício dos direitos 
inerentes ao domínio e, em regra, não gera direito à 
indenização. 

C) O tombamento é uma das formas de intervenção na 
propriedade por meio da qual o Poder Público visa 
proteger o patrimônio cultural brasileiro e incide 
apenas sobre bens imóveis e particulares. 

D) O tombamento não gera restrições à vizinhança do 
imóvel tombado, uma vez que a limitação imposta 
pelo Poder Público é pessoal e intransferível.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 96 
 

No que se refere às agências reguladoras, é correto 
afirmar: 
 

A) O regime jurídico dos servidores das agências 
reguladoras é o celetista. 

B)  Aos Estados e Municípios é vedada a criação de suas 
próprias agências reguladoras. 

C) A criação das agências reguladoras pode se dar 
mediante decreto do Presidente da República. 

D) Os dirigentes das agências reguladoras são nomeados 
pelo Presidente da República, após aprovação prévia 
do Senado Federal, para cumprir mandato com prazo 
certo. 

 
Questão 97 
 

Analise as seguintes assertivas relativas à licitação. 
 

I. Verificada a inabilitação de todos os licitantes ou a 
desclassificação de todas as propostas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 
oito dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas 
das causas que ocasionaram a desclassificação; fica 
facultada, no caso de convite, a redução deste 
prazo para três dias úteis. 

II. É vedada a inclusão, no edital de licitação, de 
exigências de habilitação e de quesitos de pontuação 
técnica para cujo atendimento os licitantes tenham 
de incorrer em custos que não sejam necessários 
anteriormente à celebração do contrato.  

III. A modalidade de licitação denominada pregão é 
aquela destinada à contratação de bens, obras e 
serviços de pequeno valor, nos termos da lei.  

IV. É meramente exemplificativo o rol dos casos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação previstos na 
Lei n.º 8.666/93.  

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e IV. 
B) I e II. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
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Questão 98 
 

Em virtude da construção de um túnel subterrâneo 
para a passagem de dutos de cabeamento na cidade 
de Belo Horizonte, a Prefeitura Municipal se viu 
obrigada a usar terreno não edificado, particular e 
contíguo ao local de execução da obra, pelo período 
de noventa dias, para fins de movimentação de 
máquinas, equipamentos e materiais diversos, 
imprescindíveis ao andamento dos trabalhos. Para tal 
finalidade, a Prefeitura de Belo Horizonte, lançou mão 
do instituto  

 

A) da servidão administrativa. 
B) do tombamento.  
C) da ocupação temporária. 
D) da requisição.  
 
Questão 99 
 

Com relação à acessibilidade aos cargos públicos, é 
correto afirmar que:  
 

A) Os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, de Presidente do Senado Federal, de 
Presidente da Câmara dos Deputados, da carreira 
diplomática, de oficial das Forças Armadas e de 
Ministro do Supremo Tribunal podem ser 
preenchidos por brasileiros natos e naturalizados. 

B) A Administração Pública, no uso do poder 
discricionário, pode estabelecer em edital os limites 
mínimo e máximo de idade para a inscrição em 
concurso público para quaisquer cargos. 

C) O preenchimento dos cargos de agentes comunitários 
de saúde e agentes de combates às endemias 
pressupõe a submissão a concurso público de provas 
e títulos. 

D) É facultada às universidades, às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica a admissão de 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na 
forma da lei. 

 
Questão 100 
 

O ato administrativo que, ao apreciar requerimento de 
particular para porte de arma, o defere é 

 

A) licença. 
B) permissão. 
C) autorização. 
D) alvará. 
 
 
 
 
 
 

  



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




